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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA LEI 14.133/2021- Nº 14/2024. 

 

OBTENÇÃO DE PROPOSTAS DE INTERESSADOS 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 15.156,66 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 14/2024 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUSSU, no uso de suas atribuições legais, e, nos termos 

do artigo 75, § 3º da Lei nº 14.133/2021, torna público, que estará recebendo do dia 

02/04/2024 às 09h, até o dia 04/04/2024 às 17h, através do site oficial do município, conforme 

segue link abaixo PROPOSTAS de pessoas jurídicas interessadas na Contratação de 

empresa especializada em engenharia e infraestrutura para a realização de um projeto 

abrangente em nossa torre de transmissão de TV de correção da base central, verticalização 

da torre e elaboração e instalação do novo sistema de para-raios. 

LINK PARA ENVIO DAS PROPOSTAS:  

http://ipaussu.sp.gov.br/?pag=T0dVPU9UST1PRGM9T1dFPU9URT1PVFk9Tm1RPU9UZz1PV0k9T1RnP

VlUQT1PVGs9T0dVPVlURT1PVGc9WVRBPVlUUT0=&T0dFPU9EYz0=10  

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

1.1.  O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação 

de empresa especializada em engenharia e infraestrutura para a realização de um projeto 

abrangente em nossa torre de transmissão de TV de correção da base central, verticalização 

da torre e elaboração e instalação do novo sistema de para-raios. 

1.2.  Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 

de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA  
 

2.1.  A participação na presente dispensa a ocorrerá através do envio das propostas através 

do link disponibilizado no Site Oficial do Município: 

LINK PARA ENVIO DAS PROPOSTAS:  

http://ipaussu.sp.gov.br/?pag=T0dVPU9UST1PRGM9T1dFPU9URT1PVFk9Tm1RPU9UZz1PV0k9T1RnPVlUQT1PVGs9T0dVPVlURT1PVGc9WVRBPVlUUT0=&T0dFPU9EYz0=10
http://ipaussu.sp.gov.br/?pag=T0dVPU9UST1PRGM9T1dFPU9URT1PVFk9Tm1RPU9UZz1PV0k9T1RnPVlUQT1PVGs9T0dVPVlURT1PVGc9WVRBPVlUUT0=&T0dFPU9EYz0=10
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http://ipaussu.sp.gov.br/?pag=T0dVPU9UST1PRGM9T1dFPU9URT1PVFk9Tm1RPU9UZz1PV0k9T1RnP

VlUQT1PVGs9T0dVPVlURT1PVGc9WVRBPVlUUT0=&T0dFPU9EYz0=10 

 

2.2.  O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, 

Diário Oficial do Município (DOM), Diário Oficial do Estado, Diário Oficial da União e Diário de 

Grande Circulação. 

2.3.  Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

(a) que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

(b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

(c) que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

1.1.c.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

http://ipaussu.sp.gov.br/?pag=T0dVPU9UST1PRGM9T1dFPU9URT1PVFk9Tm1RPU9UZz1PV0k9T1RnPVlUQT1PVGs9T0dVPVlURT1PVGc9WVRBPVlUUT0=&T0dFPU9EYz0=10
http://ipaussu.sp.gov.br/?pag=T0dVPU9UST1PRGM9T1dFPU9URT1PVFk9Tm1RPU9UZz1PV0k9T1RnPVlUQT1PVGs9T0dVPVlURT1PVGc9WVRBPVlUUT0=&T0dFPU9EYz0=10
http://www.pncp.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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1.1.c.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

(d) organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

 

3. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

 

3.1.  O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa ocorrerá com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, através do Site Oficial do Município 

 (LINK PARA ENVIO DAS PROPOSTAS :  
http://ipaussu.sp.gov.br/?pag=T0dVPU9UST1PRGM9T1dFPU9URT1PVFk9Tm1RPU9UZz1PV0k9T1RnP

VlUQT1PVGs9T0dVPVlURT1PVGc9WVRBPVlUUT0=&T0dFPU9EYz0=10 )a proposta com a descrição 

do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

3.5. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.6. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 

4.1. Após encaminhadas as propostas de preços será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

 

http://ipaussu.sp.gov.br/?pag=T0dVPU9UST1PRGM9T1dFPU9URT1PVFk9Tm1RPU9UZz1PV0k9T1RnPVlUQT1PVGs9T0dVPVlURT1PVGc9WVRBPVlUUT0=&T0dFPU9EYz0=10
http://ipaussu.sp.gov.br/?pag=T0dVPU9UST1PRGM9T1dFPU9URT1PVFk9Tm1RPU9UZz1PV0k9T1RnPVlUQT1PVGs9T0dVPVlURT1PVGc9WVRBPVlUUT0=&T0dFPU9EYz0=10
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4.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo 

definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. Neste 

caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela 

Administração. 

 

4.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na 

ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 

contratação e divulgada aos interessados, sempre atendendo ao Princípio da Publicidade e 

Transparência. (documentos serão todos anexados no Site da Prefeitura Link: 

 

https://ipaussu.sp.gov.br/?pag=T0dRPU9HTT1PRFk9T0dVPU9Uaz1PRGc9T0dFPU9UZz1P

R1U9T1dVPU9HRT1ZVEE9T1RJPU9XWT1PVEE9WVRNPU9UST0=  

 

 

4.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

(a) contiver vícios insanáveis; 

(b)não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

(c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

(d)apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

4.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

4.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

4.7. Se a proposta do vencedor for desclassificada, será examinada a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a 

fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação 

Direta.  

 

5. HABILITAÇÃO 
 

5.1.  Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de julgamento das propostas. 

 

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

https://ipaussu.sp.gov.br/?pag=T0dRPU9HTT1PRFk9T0dVPU9Uaz1PRGc9T0dFPU9UZz1PR1U9T1dVPU9HRT1ZVEE9T1RJPU9XWT1PVEE9WVRNPU9UST0=
https://ipaussu.sp.gov.br/?pag=T0dRPU9HTT1PRFk9T0dVPU9Uaz1PRGc9T0dFPU9UZz1PR1U9T1dVPU9HRT1ZVEE9T1RJPU9XWT1PVEE9WVRNPU9UST0=
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descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

 

a) Apenados TCE/SP https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União  

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 

e Inelegibilidade. (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

 

5.3. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

 

5.4.  As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 

 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores 

Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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5.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

f) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual;  

g) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. (A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida 

em que essas informações constam no próprio Certificado.) 

h) prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

i) Declaração de que possui capacidade técnica para realização e cumprimento do 
objeto, atendendo na totalidade os requisitos estabelecidos. 

j)   Registro ou inscrição da empresa licitante no (CREA) Conselho Regional de 
Engenharia, Agronomia e Arquitetura, atualizado de acordo com a última alteração 
contratual;  

k) Certidão Negativa de Débito junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia) da PESSOA JURÍDICA, em plena validade; 

l)  Certidão Negativa de Débito junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia) do(s) responsável(is) técnico(s) da empresa (PESSOA FÍSICA), em plena 
validade; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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m) Fornecimento de ART com vínculo empregatício do engenheiro; 

n) Todos os colaboradores que participarão da obra devem ter vínculo empregatício 
com a empresa ganhadora; 

o) Exigir empresa comprove experiência em montagens similares; 

 

5.6.  Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

5.7.  Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

 

 

6. CONTRATAÇÃO 

 

6.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente (Nota de Empenho). 

6.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

6.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante outras plataformas digitais ou correios para esse fim ou outro meio eletrônico, para 

que seja assinado e devolvido no prazo de 05 dias úteis, a contar da data de seu recebimento 

ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

6.4 O prazo previsto no item 6.3 poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada e aceite da Administração. 

6.5 O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor, 

implica no reconhecimento de que: 

6.5.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecidas as disposições da Lei nº 14.133 de 2021. 

6.5.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos. 

6.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133 de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 137 e 139 da mesma Lei. 

6.6 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
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6.7 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigido que a empresa 

comprove as condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão 

ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência contratual. 

 

7 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

7.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

3. dar causa à inexecução total do contrato; 

4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 

fase de lances. 

11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

 

7.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 7.1, 1 a 11. 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

ano, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,  bem 

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

7.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

7.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

7.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

7.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

7.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.8.1 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

7.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

7.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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7.11  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

7.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 

a este Aviso. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

7.14 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160) 

7.15  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

7.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

 a) republicar o presente aviso com uma nova data; 

 b) valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. Neste caso, a 

contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

c) fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

8.2 As providências das letras A e B também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

8.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

8.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

8.5 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.6 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

8.7 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.8 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.9 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II- MINUTA DE CONTRATO  

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO CUMPRE OS REQUISITOS 

 

Ipaussu, 01 de abril de 2024. 

 

Sergio Galvanin Guidio Filho 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1 – OBJETO 

Contratação de empresa especializada em engenharia e infraestrutura para a realização de 

um projeto abrangente em nossa torre de transmissão de TV de correção da base central, 

verticalização da torre e elaboração e instalação do novo sistema de para-raios. 

 

2 – DESCRIÇÃO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 

1 1 Serviço Correção da Base central de apoio da torre, verticalização 

de 12 metros de torre, reaproveitando materiais e módulos 

existentes com fornecimento de Munck pela contratada e 

sistema de para-raios completo, composto de para-raios do 

tipo Franklin, mastro de ferro galvanizado, firmemente 

fixado no topo da torre, em mastro de 3m, utilizando a 

própria estrutura como condutora, com aterramento do tipo 

malha básica composta de 3 hastes de aço cobreado do 

tipo Cooperwell (malha básica) e verificação para utilização 

da conexão com o SPDA existente ou troca. 

 

3 – JUSTIFICATIVA 

A presente justificativa visa esclarecer e fundamentar a necessidade imperativa de 

contratação de uma empresa especializada em engenharia e infraestrutura para a execução 

de um projeto abrangente em nossa torre de transmissão de TV. O escopo do projeto 

abarca correção da base central, verticalização da torre, e a elaboração e instalação de um 

novo sistema de para raios. 

 

1. Obsolescência e Desgaste Estrutural: 

A nossa torre de transmissão de TV, fundamental para a operação eficiente de nossos 

serviços de comunicação, encontra-se em um estágio avançado de desgaste estrutural e 

obsolescência. A base central apresenta sinais de comprometimento, representando um 

risco potencial para a estabilidade da torre. A verticalização é essencial para garantir a 

integridade estrutural e a segurança operacional a longo prazo. 

 

2. Atualização Tecnológica: 

O setor de transmissão de TV está em constante evolução tecnológica. A instalação de um 

novo sistema permitirá a incorporação das mais recentes inovações, garantindo a qualidade 

de transmissão, eficiência energética e compatibilidade com os padrões vigentes. Isso 

assegurará a competitividade e a adequação às demandas do mercado. 
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3. Cumprimento de Normas e Regulamentações: 

A torre de transmissão está sujeita a regulamentações e normas específicas de segurança 

e operação. A contratação de uma empresa especializada assegurará que todas as 

modificações e intervenções estejam em total conformidade com as normativas locais e 

internacionais, evitando possíveis penalidades e garantindo a licença de operação. 

 

4. Minimização de Impactos Operacionais: 

A execução do projeto demandará expertise técnica específica. A contratação de uma 

empresa especializada minimizará os impactos operacionais durante o processo de 

implementação. Profissionais qualificados garantirão a conclusão eficiente e dentro do 

prazo estabelecido, evitando paralisações prolongadas e prejuízos financeiros associados. 

 

5. Garantia de Qualidade e Durabilidade: 

A contratação de uma empresa especializada oferece a garantia de que o projeto será 

conduzido com os mais elevados padrões de qualidade. Materiais de alta durabilidade e 

técnicas avançadas de engenharia serão empregados para assegurar a longevidade da 

torre, reduzindo custos futuros de manutenção. 

 

Conclusão: 

Diante do exposto, a contratação de uma empresa especializada em engenharia e 

infraestrutura é crucial para a preservação da integridade de nossa torre de transmissão de 

TV e a modernização de nossos sistemas de para raios. Esta medida não apenas atende 

às exigências normativas e de segurança, mas também assegura a competitividade e a 

eficiência operacional em um cenário tecnologicamente dinâmico.. 

 
 
 

4 – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

Os serviços constantes neste termo deverão ser prestados, conforme as descrições acima. 

Constatadas irregularidades na prestação do serviço objeto contratual, o Contratante 

poderá: 

a) se disser respeito à prestação do serviço, rejeitá-lo no todo ou em parte, rescindindo a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a.1) na hipótese de substituição ou falta de trabalhadores, a Contratada deverá fazê-la 

em conformidade com a indicação da unidade requisitante, no prazo de 06 (seis) horas 

(geralmente metade do prazo ou menos), a partir da notificação por escrito, mantido o 

preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença na prestação do serviço, determinar a sua adequação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) na hipótese de reforço de mão de obra/trabalhadores, a Contratada deverá fazê-la 

em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 

contratado. 
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Nas hipóteses acima citadas, caberá à contratada arcar com todos os custos diretos e 

indiretos relativos ao cumprimento integral do objeto deste processo licitatório, envolvendo, 

entre outras despesas, tributos de qualquer natureza, sociais trabalhistas e previdenciários 

etc. 

As despesas com alimentação, vestuário, transporte, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, hospedagem e demais basilares para a prestação dos serviços, são de 

responsabilidade da empresa contratada. 

 
 

5 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

 
PRAZO DE 

PAGAMENTO 

O pagamento será parcial, conforme conclusão das etapas do 

processo, efetuado após 30 (trinta) dias da prestação de serviços 

com emissão da Nota de Empenho e Nota Fiscal, contendo os 

serviços que foram executados, devidamente atestadas pelo(a) 

Fiscal(a) do contrato, sempre respeitando os dias de pagamento, 

ou seja, 10, 20 ou 30 de cada mês. 

 

 

06 – OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 

A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado; 

A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato; 

A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e 

neste Termo de Referência. 

A empresa contratada deverá relatar à administração toda e qualquer irregularidade 

verificada no decorrer da execução do objeto; 

A empresa contratada deverá manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

A empresa contratada deverá responsabilizar-se pela liberação junto aos órgãos 

MUNICIPAIS, ESTADUAIS E FEDERAIS, com relação a execução do objeto; 

Os funcionários deverão estar devidamente uniformizados. 

As despesas com alimentação, vestuário, transporte, encargos sociais, trabalhistas e 

previdenciários, hospedagem e demais necessárias para a prestação dos serviços, são de 
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responsabilidade da empresa contratada. As despesas para atender a esta solicitação serão 

programadas em dotação orçamentária, prevista em orçamento. 

DA VISTORIA DO SERVIÇO: 

a) A participação na presente dispensa de licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas 

as condições para execução do objeto constante informações para elaboração da proposta; 

b) Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser  

encaminhadas à Comissão de Licitação, mediante requerimento antes da data fixada para a 

sessão pública; 

c) Ou na impossibilidade da licitante realizar a visita técnica, esta deverá apresentar a 

Declaração de Abstenção de Visita Técnica; 

d) A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento para o 

inadimplemento total ou  parcial de obrigações previstas em quaisquer documentos 

integrantes do instrumento convocatório; 

EXIGÊNCIAS: 

a) Registro ou inscrição da empresa licitante no (CREA) Conselho Regional de Engenharia, 

Agronomia e Arquitetura, atualizado de acordo com a última alteração contratual;  

b) Certidão Negativa de Débito junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia) da PESSOA JURÍDICA, em plena validade; 

c) Certidão Negativa de Débito junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia) do(s) responsável(is) técnico(s) da empresa (PESSOA FÍSICA), em plena 

validade; 

d) Fornecimento de ART com vínculo empregatício do engenheiro; 

e) Todos os colaboradores que participarão da obra devem ter vínculo empregatício  

com a empresa ganhadora; 

f) Exigir empresa comprove experiência em montagens similares; 

07– CRITERIO DE AVALIAÇAO 

MENOR PREÇO 

08 – DOTAÇAO ORÇAMENTARIA 
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A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá através de recurso  

próprio municipal. 

09 – GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

Informo que o gestor do contrato será o SR. Paulo Sergio Neves Sobrinho, Secretário Municipal 
de Administração  e o  o Fiscal SR. Marcelo Aparecido Pedrosor, e-mail 
assesor_adm@ipaussu.sp.gov.br 
 

10– VIGÊNCIA CONTRATUAL 

Prazo de vigência do contrato será de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato, prorrogável por 
até mais 90 (noventa) dias, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
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ANEXO II- MINUTA DE CONTRATO 

 

MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº   

 

Nesta data, na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUSSU, Estado de São Paulo, sito 

a Rua Washington Luiz, nº 819, nesta cidade de Ipaussu, Estado de São Paulo, inscrita no 

CNPJ/MF, sob o nº 44.563.583/0001-34, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, 

Senhor Sérgio Galvanin Guidio Filho, portador da Cédula de Identidade (RG), sob o nº 

XXXXXXXXX e inscrito no CPF/MF, sob o nº XXXXXXXXX doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE e a empresa XXXXXXXXX representada pelo senhor 

XXXXXXXXX I, com domicílio na cidade de XXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXX, 

doravante designada simplesmente CONTRATADA, formam o presente Contrato  

Administrativo pelo qual se obrigam executar o seu objeto, com a consonância com as regras 

gerais da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO CONTRATUAL 

 
1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada em 
engenharia e infraestrutura para a realização de um projeto abrangente em nossa torre de 
transmissão de TV de correção da base central, verticalização da torre e elaboração e 
instalação do novo sistema de para-raios. 
 

1.2 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.2.1  O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2 Aviso de Dispensa Eletrônica, 

1.2.3. A Proposta do Contratado;e 

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O referido contrato terá prazo de vigência de 90 (noventa) dias contados a partir da 

assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado na forma do artigo 105 da Lei nº14.133/2021. 

2.2. A prestação dos serviços deverá ser realizada conforme exigências do TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

2.4. A Contratada deverá iniciar a prestação de serviços imediatamente após a assinatura do 

contrato mediante Nota de Empenho prévia. 



     

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUSSU 

CNPJ: 44.563.583/0001-34  

Fls. Nº 

   

Secretaria Municipal de Compras   

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA– DA EXECUCAÇÃO 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA– DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. Pela prestação e execução dos serviços pactuados, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA, o valor de R$XXXXXX. 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

4.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

4.5. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (TRINTA) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 

4.6. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

4.7. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

4.8. emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

4.9. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

4.10. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

4.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    
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4.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta para verificar as condições de habilitação e identificar possível razão que impeça a 

participação em licitações no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

4.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

4.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

4.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

4.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

4.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

4.19. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

CLÁUSULA QUINTA– DO REAJUSTE 

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

 

CLÁUSULA SEXTA– DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1 São obrigações do Contratante: 

I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

II. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

III. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

IV. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

V. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

VI. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

VII. Cientificar o órgão responsável para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado; 
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VIII. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

6.1  A  Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

I. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo 

na execução do contrato A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

II. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); 

III. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

IV. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

V. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

VI. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

VII. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

VIII. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

IX. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento 

X. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 



     

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUSSU 

CNPJ: 44.563.583/0001-34  

Fls. Nº 

   

Secretaria Municipal de Compras   

 
XI. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

XII. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

XIII. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere 

XIV. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

XV. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

XVI. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

XVII. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato 

XVIII. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021 

XIX. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

 

CLÁUSULA OITAVA– DAS PENALIDADES 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
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l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.1.1 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e 

g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

d) Multa: 

- moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias. 

-compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

8.2 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

8.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

8.3.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.3.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.3.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

8.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

8.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
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8.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

8.8  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

9 CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

9 .1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

9.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

9.3 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

9.3.1 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

9.3.2 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

9.4  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

9.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

9.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

9.4.3 Indenizações e multas. 

 

9 CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

- U.O – 02.16.00 – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO TRANSPORTE E SEGURANÇA 

- U.E – 02.16.01 – MANUTENÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO  

- F.P – 16.122.0201.2006 – MANUTENÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

- C.E – 33.90.39.00  – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  



     

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUSSU 

CNPJ: 44.563.583/0001-34  

Fls. Nº 

   

Secretaria Municipal de Compras   

 

- FICHA: 54 – RECURSO PRÓPRIO 

 

11 CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

 

11.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

 

12.1 As questões oriundas deste contrato e do procedimento licitatório que a precedeu, serão 

dirimidas no Foro da Comarca de Ipaussu/SP, esgotadas as vias administrativas. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUSSU 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

Contratada 

Contratada 

 

TESTEMUNHAS: 

___________________________                      _______________________________ 
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ANEXO III- MODELO DE PROPOSTA 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

DISPENSA Nº. 14/2024. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA 

PARA A REALIZAÇÃO DE UM PROJETO ABRANGENTE EM NOSSA TORRE DE TRANSMISSÃO DE TV 
DE CORREÇÃO DA BASE CENTRAL, VERTICALIZAÇÃO DA TORRE E ELABORAÇÃO E INSTALAÇÃO 
DO NOVO SISTEMA DE PARA-RAIOS. 

 

PROPONENTE: 

C.N.P.J: 

ENDEREÇO: 

FONE:  

EMAIL: 

CONTATO: 

 

ITEM QUANT
. 

UNID DESCRIÇÃO Valor 
Unit. 

Valor total 

 
 
 
 

 
01 

 
 
 
 
 
01 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
SERV. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA PARA A 

REALIZAÇÃO DE UM PROJETO ABRANGENTE EM 

NOSSA TORRE DE TRANSMISSÃO DE TV DE 

CORREÇÃO DA BASE CENTRAL, VERTICALIZAÇÃO 

DA TORRE E ELABORAÇÃO E INSTALAÇÃO DO 

NOVO SISTEMA DE PARA-RAIOS. 

  

   VALOR TOTAL   

 

  Valor total: R$ (.............................) 

 

Declaramos conhecer e aceitar as condições específicas e gerais do aviso de contratação e 

comprometemo-nos a fornecer o serviço, pelo preço proposto. 

 



     

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUSSU 

CNPJ: 44.563.583/0001-34  

Fls. Nº 

   

Secretaria Municipal de Compras   

 
O prazo de validade desta proposta é de 30 (trinta) dias contados da data de apresentação 

da mesma. 

 

Dados do Responsável pela Assinatura do Contrato: 
 

Nome Completo:........................................................  
 

Cargo:........................................................................ 
 

RG: ...................................CPF:................................ 
 

Email:......................................................................... 

 

 

 

________________, ___ de ____________ de ____________ 

 
 

Representante legal 

 

ESTA PROPOSTA DEVERÁ SER ANEXADA EM ARQUIVO PDF NO LINK DE ENVIO DE 
PROPOSTA, DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO NA PUBLICAÇÃO DO AVISO DE 

CONTRATAÇÃO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



     

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUSSU 

CNPJ: 44.563.583/0001-34  

Fls. Nº 

   

Secretaria Municipal de Compras   

 

ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE 

POSSUI CAPACIDADE TÉCNICA PARA REALIZAÇÃO E 

CUMPRIMENTOS DO OBJETO E CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

 

À 
 

Prefeitura Municipal de Ipaussu 
 

Ipaussu – SP 

 

 

REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 14/2024 

 

Pela presente, declaro(amos) que a empresa ............(indicação da razão social) cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e possui capacidade técnica e operacional para 

atendimento ao objeto a ser contratado para a DISPENSA Nº. 14/2024, cujo objeto é a 

Correção da Base central de apoio da torre, verticalização de 12 metros de torre, 

reaproveitando materiais e módulos existentes com fornecimento de Munck pela contratada e 

sistema de para-raios completo, composto de para-raios do tipo Franklin, mastro de ferro 

galvanizado, firmemente fixado no topo da torre, em mastro de 3m, utilizando a própria 

estrutura como condutora, com aterramento do tipo malha básica composta de 3 hastes de 

aço cobreado do tipo Cooperwell (malha básica) e verificação para utilização da conexão com 

o SPDA existente ou troca. 

 

...................., .... de ............. de ................. 

 

.................................................................... 
 

Assinatura do representante legal 


